
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 169.068 - SP (2010/0067080-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : KARINA SANTOS SALVADOR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO ALEX DE OLIVEIRA SANTOS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ATIPICIDADE. CONSUMAÇÃO APENAS QUANDO HÁ VOLUNTARIEDADE 
DO AGENTE. IRRELEVÂNCIA. CRIME QUE SE CARACTERIZA COM A 
APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO. TESE DA AUTODEFESA. 
INOCORRÊNCIA. MUDANÇA NA JURISPRUDÊNCIA. CONDUTA TÍPICA. 
FALTA DE MATERIALIDADE DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. O crime descrito no art. 304 do CP consuma-se com a apresentação do documento 
falso, sendo irrelevante se a exibição ocorreu mediante exigência do policial ou por 
iniciativa do próprio agente.

3. A recente orientação jurisprudencial passou a reconhecer como típica a conduta de 
apresentar documento falso à autoridade policial, afastando a tese da autodefesa.

4. A ausência de perícia não acarreta, por si só, nulidade do feito, pois se mostra 
desnecessária a realização de exame pericial quando a falsidade pode ser verificada por 
outros meios de prova, conforme ocorreu no presente caso.

5. Desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal, após o exame de todo o conjunto 
probatório, sob o fundamento de ausência de materialidade do delito,  implica 
necessariamente incursão no conjunto probatório dos autos, o que se mostra inviável na 
via eleita. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
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Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 169.068 - SP (2010/0067080-1)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : KARINA SANTOS SALVADOR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO ALEX DE OLIVEIRA SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, impetrado em favor de Bruno 

Alex de Oliveira Santos, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Alega a atipicidade da conduta porquanto apresentou o documento falso diante da 

solicitação do policial e não por vontade própria.

Aduz que não há materialidade delitiva, pois não houve a realização de perícia no 

documento falso.

Requer a concessão da ordem para que seja absolvido diante da atipicidade e da 

ausência de materialidade delitiva. 

Foram anexadas informações (fls. 59/73, 76/97 e 100/101).

O Parecer ministerial é pelo não conhecimento da ordem (fls. 49/51).

Foram prestadas informações, anexadas em 1/7/2015, onde consta que a previsão 

para o término do cumprimento de pena será em 29/4/2028 (fls. 110/120).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 169.068 - SP (2010/0067080-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 20 anos de reclusão, no 

regime fechado, pela prática do crime previsto no art. 157, § 3º, do CP.

A Corte Estadual negou provimento aos recursos da defesa e proveu parcialmente o 

apelo do Ministério Público para condenar o paciente também pelo delito tipificado no art. 

304, em combinação com o art. 297, todos do Código Penal, sendo fixada a sanção de 2 

anos de reclusão, em regime semiaberto.

Neste writ, busca-se afastar a condenação quanto ao crime de uso de documento 

falso.

Extrai-se do voto condutor a seguinte fundamentação para condenação do paciente 

pelo crime de uso de documento falso (fls. 27/28):

Mas, quanto ao uso de documento falso, assiste razão ao 
Promotor de Justiça. Afinal, a prova dos autos revela que, BRUNO apresentou 
cédula de identidade falsificada, que possuía a sua própria fotografia, mas 
estava em nome de Michael Nunes (fl. 200). Sendo assim, como observou o 
douto Procurador oficiante, é de rigor a condenação deste corréu como incurso 
no artigo 304, combinado com o artigo 297, ambos do Código Penal.

O crime descrito no art. 304 do CP consuma-se com a apresentação do documento 

falso, sendo irrelevante se a exibição ocorreu mediante exigência do policial ou por iniciativa 

do próprio agente. 

Segundo a mudança do posicionamento desta Corte, a recente orientação 

jurisprudencial passou a reconhecer como típica a conduta de apresentar documento falso à 

autoridade policial, afastando a tese da autodefesa.

Confiram-se, a propósito, os precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE O RÉU NÃO UTILIZOU DO DOCUMENTO. 
INVIABILIDADE. TEMA QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
(AUTODEFESA). IMPROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL VALORADA NEGATIVAMENTE COM 
BASE EM FUNDAMENTO IDÔNEO E CONCRETO.

1. Se o Tribunal a quo firmou a existência de prova 
condenatória, inviável alterar tal entendimento sem o reexame do acervo 
fático-probatório, providência inviável na via especial (Súmula 7/STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à 
posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão 
de que tanto a conduta de utilizar documento falso como a de atribuir-se 
falsa identidade para ocultar a condição de foragido caracterizam, 
respectivamente, o crime do art. 304 e do art. 307 do Código Penal, 
sendo inaplicável a tese de autodefesa; situação que atrai o disposto na 
Súmula 83/STJ, aplicável ao recurso especial interposto com 
fundamento, também, na alínea a do permissivo constitucional. 
Precedentes.

3. A fixação da pena-base - com base nas 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - não se dá por critério 
puramente objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa 
discricionariedade do órgão julgador, desde que vinculada aos  elementos 
concretos dos autos. No caso, o Juízo processante fixou a pena acima do 
mínimo legal valorando negativamente a culpabilidade do acusado com 
base em elemento concreto e idôneo. Logo, não há falar em ilegalidade.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 138.807/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
11/03/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL.  ART. 304 DO CP. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ENTREGA REALIZADA MEDIANTE SOLICITAÇÃO DE AGENTE 
POLICIAL OU DE FORMA ESPONTÂNEA. NÃO AFASTAMENTO DA 
CONSUMAÇÃO DO DELITO DE USO DE DOCUMENTO FALSO. MEIO 
DE AUTODEFESA. IMPOSSIBILIDADE. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
EXISTENTE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Sexta Turma deste Superior Tribunal firmou o 
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entendimento de que a atribuição de falsa identidade - por meio de 
apresentação de documento falso - não constitui mero exercício do 
direito de autodefesa, a tipificar, portanto, o delito descrito no art. 304 
do Código Penal.

2. A circunstância de o documento falsificado ser 
solicitado pelas autoridades policiais não descaracteriza o crime do art. 
304 do Código Penal.

3. A confissão na qual a parte nega a utilização do 
documento falso não  motiva  a incidência da atenuante da confissão 
espontânea (art. 65, III, d, do CP).

4. Incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
5. O agravo regimental não merece prosperar, 

porquanto as razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1369983/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 21/06/2013).

Por sua vez, quanto à alegada falta de materialidade delitiva, observa-se do acórdão 

atacado que o documento apresentado encontrava-se com a foto do paciente, porém, em 

nome de outra pessoa.

Desse modo, a ausência de perícia não acarreta, por si só, a nulidade do feito, pois se 

mostra desnecessária a realização de exame pericial quando a falsidade puder ser verificada 

por outros meios de prova, conforme ocorreu no presente caso. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática que, amparada em permissivo legal (art. 557 do CPC), 
deriva de exaustivo e qualificado debate sobre a questão jurídica objeto 
da impugnação especial, em sentido coincidente com a pretensão recursal.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal entende 
que, para a configuração do crime previsto no art. 304 do Código Penal, a 
perícia pode ser dispensada, na hipótese de existência de outros elementos 
a embasar o reconhecimento da falsidade do documento e do uso de 
documento falso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 466.831/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
13/05/2015).
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HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. NATUREZA DO DELITO PREVISTO NO 
ARTIGO 304 DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE 
PERÍCIA NA FASE INSTRUTÓRIA. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. AUSÊNCIA DE EXAME 
PERICIAL. POSSIBILIDADE.

1. O crime de uso de documento falso é formal, 
consumando-se com a simples utilização do documento reputado falso, não 
se exigindo a comprovação de efetiva lesão à fé pública.

2. Inexistindo manifestação da defesa no sentido da 
necessidade de realização de exame pericial na fase instrutória, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na condenação do paciente pelo delito 
previsto no artigo 304 do Código Penal fundamentada em documentos e 
testemunhos constantes do processo.

3. É desnecessária prova pericial para a comprovação 
da materialidade do crime de uso de documento falso. Precedentes.

(...) 
5. Ordem denegada.
(HC 133.813/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 02/08/2010).

De mais a mais, desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal, após o exame de 

todo o conjunto probatório, na forma pretendida pelo paciente - sob o fundamento de 

ausência de materialidade do delito -, implica necessariamente incursão no conjunto probatório 

dos autos, o que se mostra inviável na via estreita do habeas.  

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ART. 304 DO CP. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. CÓPIA GROSSEIRA. DISCUSSÃO ACERCA DA 
LESIVIDADE. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo o laudo pericial referido que documento falso 
"possivelmente foi confeccionado em papel de segurança", afasta-se a tese 
de falsificação grosseira.

3. Mostra-se incabível desconstituir o posicionamento 
das instâncias ordinárias que entenderam suficientes e indicaram os 
elementos de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e 
materialidade e, por consequência, à condenação do paciente pelo crime 
do art. 304 do CP, pois demandaria profunda incursão na seara 
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fático-probatória, inviável nessa via processual.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 174.634/RN, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015).

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0067080-1 HC 169.068 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50080310257           5402008               990091909190

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARINA SANTOS SALVADOR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO ALEX DE OLIVEIRA SANTOS
CORRÉU : DANIEL RODRIGUES GERIBOLA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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